


O poder pastoral, as artes de governo e o estado moderno

The Pastoral Power, The Arts of Government, and The Modern State

Resumo

O poder pastoral é uma modalidade de poder que se caracteriza pela noção do 
cuidado do outro. É sabido que nossa concepção de democracia remete à prática política 
da polis grega. Porém, é muito menos conhecida a genealogia da governamentalidade 
do Estado moderno em sua relação ao poder de cuidado da população. Neste ensaio 
mostramos como o tipo de poder que o Estado desenvolveu ao cuidar das necessidades 
da população – por exemplo as políticas públicas – remete às técnicas do poder pastoral 
criadas pelo cristianismo ao longo dos séculos, que por sua vez tiveram influência da 
noção de pastorado do oriente antigo.

O poder pastoral, ao cuidar do outro, desenvolveu um arte específica do governo 
das condutas. As artes de governo, longamente aperfeiçoadas pelo poder pastoral, tive-
ram uma decisiva influência na articulação dos modos de governar do Estado moderno. 
Muitas das técnicas da arte de condução das almas, próprias do poder pastoral, foram 
assimiladas e aperfeiçoadas pelas técnicas governamentais das populações, aplicadas 
pelo Estado e também pelo mercado modernos. A economia política moderna produziu 
uma arte específica do governo das populações influenciada pelas técnicas do poder 
pastoral, constituindo-se num dos marcos da biopolítica moderna.

Palavras-chave: Poder Pastoral; Artes de Governo; Estado Moderno; Biopolítica; 
Democracia de Massas.

Abstract

Pastoral power is a form of power that is characterized by concept: to care for 
others. It is known that our conception of democracy refers to the political practice of the 
Greek polis. However, it is much less known genealogy of governmentality of the modern 
state in relation to population care power. In this paper we show how the kind of power 
that the state has developed to take care of people’s needs – for example public policy 
– refers to pastoral power of the techniques created by Christianity over the centuries, 
which in turn influenced the notion of pastorate of the ancient east.

Pastoral power, to care for others, developed a specific art of government conduct. 
The arts of government, long perfected by the pastoral power, had a decisive influence 
in the articulation of modes of governing the modern State. Many of the souls of driving 
art techniques, typical of pastoral power, were assimilated and improved techniques by 
government of the people, implemented by the State and also by the modern market. 
Modern political economy produced a government art specific populations influenced by 
pastoral power techniques, being one of the landmarks of modern biopolitics.

Keywords: Pastoral Power; Arts of Government; Modern State; Biopolitics; Mass 
Democracy.
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O PODER PASTORAL, AS ARTES DE GOVERNO E 
O ESTADO MODERNO

Castor Bartolomé Ruiz
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS)

A consciência ingênua atribui as verdades e as práticas do presente 
à invenção espontânea dos indivíduos. A consciência crítica rastreia na 
história a genealogia das verdades e práticas de nosso presente, procu-
rando nelas suas implicações históricas. Ao olharmos as relações de po-
der contemporâneas, observamos que estamos imersos num emaranha-
do de tecnologias de governo das condutas humanas. As sociedades de 
controle não cessam de ampliar os dispositivos para monitorar comporta-
mentos e avaliar condutas de todos os indivíduos nas diversas instâncias. 
Todas as instituições aprimoram seus dispositivos de controle sobre os 
indivíduos que nelas transitam.

O ideal do panoptismo total das condutas humanas se instaurou co-
mo objetivo almejado pelas diversas estruturas sociais em que circula-
mos. A eficiência institucional está focada na administração das condutas 
humanas através de metas a serem alcançadas. Estas metas produtivas 
são associadas aos dispositivos de gestão dos recursos humanos, e o 
gerenciamento dos processos realiza-se através de dispositivos de gover-
no da conduta dos outros. Ou seja, estamos mergulhados numa era de 
governamentalização das condutas humanas nos diversos espaços públi-
cos, corporativos e até privados. Esta racionalidade administrativa da vida 
humana é um dos escopos da denominada biopolítica. Ela não é perversa 
em si mesma, pois oferece eficiência na gestão. Mas, no limiar do contro-
le, a vida dos sujeitos encontra-se instrumentalizada como mero meio 
utilizado para fins institucionais.

Cabe questionar, como chegamos a este ponto? A consciência crítica 
de nosso presente nos possibilita perceber as luzes e sombras dos proces-
sos e apontar possíveis alternativas aos dispositivos de controle. Um dos 
pensadores contemporâneos, entre outros, que abordou esta problemática 
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foi Michel Foucault1. Ele analisou esta questão através de várias obras e 
pesquisas, como as apresentadas nos cursos do Collège de France. Entre 
eles destacamos o curso de 1978, titulado Segurança, Território e Popula-
ção2. Mas, já no curso de 1975, Os anormais, Foucault afirmava:

A Idade Clássica, portanto, elaborou o que podemos chamar de uma 
“arte de governar”, precisamente no sentido em que se entendia, 
nessa época, o “governo” das crianças, o “governo” dos loucos, o 
“governo” dos pobres, e logo depois o “governo” dos operários3.

Entre as hipóteses mais consistentes e inovadoras, Foucault susten-
tou que o conjunto de dispositivos governamentais contemporâneos remete 
ao que ele denominou de poder pastoral. Uma outra tese de Foucault, co-
nexa com a anterior, é de que a origem do Estado moderno está associada 
aos processos de constituição das técnicas de governo, que a partir do 
século XVI vemos aparecer de forma abundante por toda Europa. O Estado, 
muito antes da suposta origem contratualista ou individualista, foi sendo 
construído nos processos de governamentalização que, de forma discreta, 
iniciaram-se no século XV e desde então não cessaram de tecer uma densa 
trama de burocracias, instituições, técnicas e dispositivos governamentais, 
até se constituir na coluna vertebral do Estado moderno.

O rei pastor

Pastoral e pastorado são conceitos e práticas associados à tradição 
cristã. Contudo, a origem do poder pastoral é muito anterior. A figura do 
“rei pastor” era uma imagem comum utilizada por muitas sociedades anti-
gas, como Babilônia, Assíria, Suméria, Egito, Pérsia e, certamente, pelos 
hebreus. A imagem do rei pastor era muito mais que uma metáfora, repre-
sentava uma forma de exercício do poder. O rei pastor simbolizava um 
tipo de poder específico perpassado pela relação de cuidado com o reba-

1	 Michel Foucault (1926-1984): filósofo francês. Suas obras, desde a História da Loucura até 
a História da sexualidade (a qual não pôde completar devido à sua morte), situam-se dentro 
de uma filosofia do conhecimento. Foucault trata principalmente do tema do poder, rom-
pendo com as concepções clássicas do termo. Em várias edições, a IHU On-Line dedicou 
matéria de capa a Foucault: edição 119, de 18-10-2004, disponível em http://bit.ly/ihuon119; 
edição 203, de 06-11-2006, disponível em http://bit.ly/ihuon203; edição 364, de 06-06-2011, 
intitulada ‘História da loucura’ e o discurso racional em debate, disponível em http://bit.ly/
ihuon364; edição 343, O (des)governo biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon343, e edição 344, Biopolítica, estado de exceção e vida nua. Um 
debate, disponível em http://bit.ly/ihuon344. Confira ainda a edição nº 13 dos Cadernos IHU 
em formação, disponível em http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. (Nota da IHU On-Line)

2	 FOUCAULT, Michel. Segurança, território e população. São Paulo: Martin Fontes, 2008. (No-
ta do autor)

3	 FOUCAULT, Michel. Os anormais. São Paulo: Martin Fontes, 2002, p. 60. (Nota do autor)
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nho. O modelo do rei pastor era comum à maioria das culturas orientais, 
embora não tenha sido aceito nem assumido pelos gregos como modelo 
político, como veremos a seguir.

Inicialmente podemos constatar que o rei pastor se utiliza da tecno-
logia do cuidado como forma de governo. Uma das principais característi-
cas do poder pastoral é que se realiza como cuidado dos outros, sendo o 
cuidado do outro um elemento diferenciador do poder pastoral. O rei pas-
tor governa o rebanho cuidando das suas necessidades. A relação do 
pastor com o cuidado do rebanho aparece em todas as metáforas referen-
tes ao rei pastor. Um hino egípcio invocava Rá, dizendo: “Oh Rá, que ve-
las quando todos os homens dormem. Tu que buscas o que é bom para 
teu gado... Ilustre companheiro de pastagem. Tu que cuidas da terra e a 
alimentas, pastor de toda abundância”4. O povo hebreu desenvolveu am-
plamente esta imagem do Deus pastor que cuida do seu povo como um 
rebanho. Em nossa tradição cristã, são amplamente conhecidos textos 
que retratam a figura do Deus pastor, como o salmo 23: “O Senhor é meu 
pastor e nada me falta...”, assim como a figura em que Jesus se apresen-
ta como o bom pastor (Jo 10,1-21).

O poder do pastor é um poder do cuidado para com o rebanho, 
procurando sempre o bem do rebanho. O bom pastor é aquele que pro-
cura o melhor para o rebanho, conduze-lo para as melhores pastagens, 
defende-o de todos os perigos. O pastor exerce um poder positivo de 
cuidado do rebanho, assumindo para si a responsabilidade das necessi-
dades do rebanho. Esse é o modelo do bom pastor. Nas diversas literatu-
ras da época, constata-se que aqueles que se utilizam do poder para 
aproveitar-se do rebanho são os maus pastores. Os que se descuidam do 
rebanho, não se preocupam ou inclusive maltratam, são modelos de 
maus pastores. O poder pastoral é um poder do cuidado da vida de cada 
uma das ovelhas e o bem de todo o rebanho.

Em princípio, o poder pastoral não é algo intrinsecamente negativo, já 
que opera com objetivo de procurar o melhor para o rebanho. No contexto 
dos bons princípios que orientam o poder pastoral, apontaremos posterior-
mente alguns paradoxos, limites e perversões reais do poder pastoral.

Poder político & poder pastoral

Para melhor entender a singularidade do poder pastoral, é pertinente 
estabelecer sua diferença com o poder político e até com o poder sobera-
no. A relevância da pesquisa sobre o poder pastoral entende-se ao dife-

4	 FOUCAULT, Michel. “Omnes et singulatim: uma Crítica da Razão Política”. IN Id. Ditos & 
Escritos IV, São Paulo: Forense Universitária, p. 358. (Nota do autor)
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renciar as noções de soberania e governo. Governar não é a mesma coi-
sa que reinar. Ao reinar comanda-se de forma impositiva e prescreve-se a 
lei de modo obrigatório. Governar não é ser soberano, nem ser um feitor, 
um juiz, um patrão, um presidente, etc. O governo dirige-se à condução 
dos comportamentos. Governar é guiar a conduta dos outros, com seu 
consentimento. No governo há uma aceitação, implícita ou explícita, das 
diretrizes orientadoras da conduta. Governar não é impor, mas propor.

O característico do bom governo é que, ao propor um modo de agir, 
realiza a proposição através de métodos que induzem o consentimento 
dos governados. O bom governo atrai a vontade dos governados gover-
nando através da liberdade dos governados. Isso se consegue através de 
técnicas específicas, que permitirão a colaboração ativa dos governados. 
O governo é mais eficiente quanto maior for a identificação dos governa-
dos com as metas do governo e, desse modo, provocar a sua adesão 
voluntária.

Economia moderna e governo das populações

Na virada do século XVII, as incipientes práticas de governo direcio-
naram-se para o conceito de oikonomia. Foram os teóricos cameralistas, 
depois mercantilistas e por fim os liberais que encontraram no conceito de 
economia o espaço efetivo para o governo das populações. A economia é 
a “ciência” do governo das populações. No momento em que na Europa 
surgiam as teorias contratualistas do Estado, consolidavam-se as teses 
jurídicas da soberania popular e dos direitos dos cidadãos, em que o 
povo era proposto como categoria chave da soberania; nessa mesma 
época, consolidavam-se os discursos governamentais na economia co-
mo técnica de governo das populações. Encontramos um exemplo da 
relação entre economia e pastorado na importante obra de François 
Fénelon5 (1651-1715)6 Examen de conscience sur les devoirs de la 

5	 François Fénelon (1651-1715): pseudônimo de François de Salignac de La Mothe-Féne-
lon, teólogo católico apostólico romano, poeta e escritor francês, cujas ideias liberais sobre 
política e educação esbarravam contra o “status quo” da Igreja e do Estado dessa época. 
Pertenceu à Academia Francesa de Letras. (Nota da IHU On-Line)

6	 Lembremos que François Fénelon foi um teológico católico, jesuíta, francês, com um ex-
celente conhecimento da cultura clássica, cujas obras suas tiveram influência significativa 
na sociedade da época. Ao ser nomeado preceptor do “delfim” da França, escreveu vários 
tratados sobre o governo. Fénelon registra magistralmente a transição do discurso pastoral 
clássico que comparava o governante ao pastor no governo das almas, para o discurso da 
racionalidade do Estado que pensa o governo de forma “científica” a partir de dados esta-
tísticos. Nessa ruptura e transição, mostra como o discurso da racionalidade do Estado é 
diferente do poder pastoral clássico, porém nessa diferença incorpora muitas semelhanças. 
(Nota do autor)
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royauté, escrito enquanto preceptor do rei Luís XIV7 da França. Nessa 
obra, Fénelon aconselha ao delfim (príncipe) como governar:

Sabei o número de homens que compõem a vossa nação, quantos 
homens, quantas mulheres; quantos lavradores, quantos artesãos, 
quantos religiosos, quantos nobres e militares. O que se diria de um 
pastor que não soubesse o número do seu rebanho? É fácil a um rei 
saber o número de seu povo: basta que ele queira8.

A economia política moderna é um discurso que construiu uma cate-
goria nova, a população, como um objeto a ser governado. Enquanto as 
teses formais da soberania propunham o povo como sujeito de direitos, os 
discursos governamentais da economia modelavam a população como 
um objeto a ser governado. O paradoxo das sociedades modernas é que 
o mesmo indivíduo é proclamado formalmente sujeito de direitos (cida-
dão) e é objetivado praticamente como objeto que deve ser governado 
(população).

A oikonomia era, na Grécia antiga, o governo da casa, diferentemen-
te da política, que era o espaço de deliberação autônoma dos cidadãos. 
A economia não era deliberativa, mas administradora das vontades. A 
oikonomia gerenciava as vontades das pessoas pertencentes a uma de-
terminada oikos. No lado oposto da oikonomia, a política era um espaço 
em que as vontades deliberavam livremente o que fazer, enquanto a eco-
nomia realizava o governo das vontades. A distinção tradicional entre eco-
nomia e política corresponde à diferenciação entre o ato de reinar e o de 
governar. A economia governa vontades, enquanto a política reina na for-
ma de soberania legal. No caso da economia moderna, o objeto a ser 
governado são as populações. Diferentemente da economia, a política é 
o espaço da soberania, que na nossa conjuntura tornou-se uma sobera-
nia popular. Neste contexto, a figura do pastorado como prática de gover-
no adquire outras dimensões.

Soberania e governo

Os gregos inventaram a política como espaço de deliberação coleti-
va e de exercício da autonomia individual dos cidadãos, já que, para eles, 
a figura do rei pastor não representava o modelo de poder político. Qual a 

7	 Luís XIV de Bourbon (1638-1715): conhecido como “Rei-Sol”, foi o maior monarca absolu-
tista da França de 1643 a 1715.A ele é atribuída a famosa frase: “L’État c’est moi” (O Estado 
sou eu), apesar de grande parte dos historiadores acharem que isso é apenas um mito. 
Construiu o luxuoso palácio dsalhes, perto de Paris, onde faleceu. (Nota da IHU On-Line)

8	 FÉNELON, François. Examen de conscience sur les devoirs de la royauté, P. 87. Apud.  
SENELLART, Michel. As artes de governar. Ed. 34: Rio, 2006, P. 59. (Nota do autor)



8 • Castor Bartolomé Ruiz 

diferença entre o modelo pastoral de poder e o modelo político da demo-
cracia ateniense? Esta questão nos ajudará a desenhar uma bifurcação 
essencial entre soberania e governo que veio desembocar nos atuais mo-
delos políticos.

O poder político da Ágora grega era entendido como um poder entre 
iguais. Nele aplica-se o princípio da autonomia dos sujeitos que, em con-
dições isonômicas, deliberam sobre o destino político da coletividade. O 
poder político da Ágora colocava em jogo o princípio da autonomia dos 
sujeitos e da autogestão das coletividades, que é o marco da democracia. 
Era um tipo de poder baseado na soberania dos sujeitos; era um poder 
soberano cujo princípio de soberania emana do conjunto dos cidadãos. 
Embora saibamos que na Grécia antiga essa soberania era extremamen-
te restrita a uma minoria de homens eupátridas (famílias nobres, bem 
nascidos), o princípio da soberania política inovou uma prática de isono-
mia que não existia em outras sociedades e que tem servido como refe-
rência para tentar universalizá-la.

No modelo do poder político da soberania e da cidadania, não se 
leva em conta a realidade das pessoas que têm necessidades e que, por 
diferentes circunstâncias, precisam de apoio, solidariedade ou cuidado. 
Nas condições de necessidade extrema, a autonomia é insuficiente para 
resolver problemas graves que as atingem. Uma pessoa que vive uma 
necessidade extrema não pode invocar a autonomia para resolver a ne-
cessidade; ela requer ajuda, apoio, cuidado. Essa dimensão da necessi-
dade e do cuidado dos outros está fora dos princípios do poder da auto-
nomia política. Em qualquer caso, o cuidado poderá entrar como aspecto 
colateral da autonomia, embora de modo secundário em relação à dinâ-
mica do poder soberano.

O poder pastoral, diferentemente do poder soberano, é um poder do 
cuidado dos outros. Um poder que cuida das necessidades do outro. Se-
gundo aponta Foucault, além do cuidado, há um conjunto de característi-
cas que diferenciam o poder pastoral do poder soberano da política. Tais 
características influenciaram sobremaneira as técnicas governamentais 
modernas. Uma característica do pastorado é que ele se exerce sobre o 
rebanho, e não sobre o território. Ele cuida dos indivíduos, e não das coi-
sas. Uma terceira característica do pastorado oriental é que ele visa à sal-
vação do rebanho. Salvação significa oferecer a melhor vida possível para 
as ovelhas, defendendo-as de todos os perigos. Ainda há uma quarta ca-
racterística do pastorado que advém da ideia de que o exercício do poder 
é, para o pastor, um dever. O pastor exerce essa função como uma respon-
sabilidade direta de tudo o que acontece com as ovelhas. Para ele não é 
um privilégio exercer o poder, mas uma responsabilidade, um dever.
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A figura do pastor não era desconhecida para o pensamento grego. 
Encontramos nos escritos gregos diversas referências ao pastor em rela-
ção ao poder político, porém o sentido a ele dado é diferente do rei pastor 
em outros povos. Na Ilíada e na Odisseia, Homero9 designa Agamenon 
como ‘pastor dos povos’ (poimém laôn), mas, segundo Foucault, essa 
referência metafórica não retrata uma relação pastoral de Agamenon com 
seus colegas de guerra10. Encontramos uma segunda referência ao pas-
tor na tradição pitagórica desde o início até os textos do pseudo-Arquitas, 
citados por Estobeu11. Em Platão12 encontramos diversas referências ao 
pastor em vários diálogos, no Crítias, na República, nas Leis e no Político. 
Nos diversos textos, Platão relaciona a figura do pastor com o magistrado 
ou com o político, porém concluindo que essa relação não é a verdadeira 
essência da política. Platão, na obra o Político, pergunta-se se o verdadei-
ro governo político é semelhante ao do pastor que cuida das necessida-
des. Ao repassar as diversas necessidades de uma cidade, encontra pes-
soas apropriadas para resolver cada uma delas: o médico a saúde, o 
professor a educação, o pedreiro a construção, etc. Estes diversos ofícios 
cuidam (como pastores) em suas áreas das necessidades concretas, po-
rém não podem ser denominados de políticos.

O político, à diferença do pastor que cuida de necessidades especí-
ficas, preocupa-se com o destino global da pólis. Platão propõe a metáfo-
ra do tecelão como imagem do político, já que o tecelão sabe integrar os 
diversos fios e nas suas diferenças consegue costurar a visão global do 
tapete.

Há uma distinção essencial entre o poder político da soberania e o 
poder pastoral do governo. Soberania e governo são duas modalidades 
de exercício do poder presentes na nossa contemporaneidade, mas que 

9	 Homero: primeiro grande poeta grego, que teria vivido há cerca de 3.500 anos e consa-
grado o gênero épico com as suas grandiosas obras: A Ilíada e a Odisseia. Nada se sabe 
seguramente da sua existência, mas a crítica moderna inclina-se a crer que ele terá vivido 
no século VIII a.C., embora sem poder indicar onde nasceu nem confirmar a sua pobreza, 
cegueira e afã de viajante, caracteres que tradicionalmente lhe têm sido atribuídos. (Nota 
da IHU On-Line)

10	 FOUCAULT, Michel, 2008, p. 182. (Nota do autor)
11	 Estobeu ou João Estobeu: natural de Estobi, no norte da Macedônia, foi o compilador de 

uma valiosa série de fragmentos dos autores gregos. (Nota da IHU On-Line)
12	 Platão (427-347 a.C.): filósofo ateniense. Criador de sistemas filosóficos influentes até 

hoje, como a Teoria das Ideias e a Dialética. Discípulo de Sócrates, Platão foi mestre de 
Aristóteles. Entre suas obras, destacam-se A República (São Paulo: Editora Edipro, 2012) 
e Fédon (São Paulo: Martin Claret, 2002). Sobre Platão, confira a entrevista As implica-
ções éticas da cosmologia de Platão, concedida pelo filósofo Marcelo Perine à edição 194 
da revista IHU On-Line, de 04-09-2006, disponível em http://bit.ly/pteX8f. Leia, também, 
a edição 294 da revista IHU On-Line, de 25-05-2009, intitulada Platão. A totalidade em 
movimento, disponível em IHU On-Line)
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remetem a práticas históricas diferenciadas. A soberania opera no marco 
jurídico-político dos princípios formais do exercício do poder e de sua le-
gitimação. O governo implementa técnicas específicas de administração 
de condutas das populações e das pessoas.

Pastorado cristão

O Cristianismo é uma prática plural e, por isso, deveria ser enuncia-
do em plural. Há uma pluralidade e diversidades de práticas de vida a 
respeito do modo de ser cristão. Essa pluralidade sempre foi a marca do 
Cristianismo, tanto no seio da Igreja Católica como na diversidade de igre-
jas cristãs que ao longo dos séculos foram surgindo. Contudo, e no marco 
da pluralidade das práticas cristãs, percebem-se alguns elementos que 
conformaram a identidade do Cristianismo ocidental como prática de vida 
e, como consequência, influenciaram fortemente no modo de ser das so-
ciedades. Uma dessas características é o pastorado cristão.

Ainda que, como indicamos anteriormente, a figura do rei pastor seja 
muito anterior ao Cristianismo, foi no Cristianismo que o pastorado foi-
se tecendo como uma arte do governo. São Gregório de Nazianzo13 
(329-389) valorizou esta nova arte do pastorado como uma arte de go-
vernar os homens; ele definiu-a como: têchne technôn, apistéme episte-
món (arte das artes, ciência das ciências).

Em verdade, parece-me que à arte das artes (techné technón) e à 
ciência das ciências cabe conduzir o ser humano (anthropon agein), 
que é o mais diverso e o mais complexo dos seres. Eis aí coisa fácil 
de compreender se se estabelece um paralelo entre a medicina das 
almas e o cuidado dos corpos14.

Com diversas variações ao longo dos séculos, esta definição foi re-
petida até o século XVIII, nas diversas instâncias das igrejas cristãs, como 
a definição de: ars artium, regimen animarum (arte das artes, regime das 

13	 Gregório de Nazianzo (ou Gregório Nazianzeno, 329-389): Patriarca de Constantinopla, 
teólogo e escritor cristão. Conhecido também por Gregório, o Teólogo, é amplamente con-
siderado como o mais talentoso retórico da era patrística. Como um orador treinado nos 
clássicos e um filósofo, ele infundiu o helenismo na igreja antiga. Gregório teve um impacto 
significativo na formação da teologia trinitária, tanto entre os teólogos latinos como entre 
os gregos, e é lembrado como o “teólogo trinitário”. Muito de sua obra teológica continua 
influenciando os teólogos modernos, especialmente no que diz respeito à relação entre as 
três pessoas da Trindade. (Nota da IHU On-Line)

14	  NAZIANZA, Gregório de. Disccours 1-3, p. 110-11. Apud. SENELLART, Michel. As artes de 
governar. Ed. 34: Rio, 2006, P. 27. (Nota do autor)
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almas), formulada pelo papa Gregório, o Grande15 (590-604) no seu docu-
mento titulado Regra Pastoral. Este documento teve uma grande impor-
tância ao longo dos séculos seguintes. Lembremos que o último impera-
dor romano havia sido deposto em 476, ou seja, fazia mais de um século 
que a cultura dos povos de origem germânica (visigodos, ostrogodos, 
francos, saxões, etc.) e oriental (hunos), todos eles denominados pejora-
tivamente de “bárbaros”, impactou a nova versão cultural do Cristianismo. 
Com o advento destes povos, consolidou-se um novo contexto social que 
abandonou a dimensão republicana ou democrática de governo e instituiu 
um modelo feudal de servidões rigidamente hierarquizadas e regidas pe-
los estamentos das leis tribais, que agora imperavam no antigo império 
romano. É neste novo contexto de feudalismo cultural que as técnicas do 
pastorado medieval vão proliferar sob o regime da obediência plena ao 
superior.

Ao longo dos séculos, encontramos no Cristianismo uma amplíssima 
literatura, assim como uma prática consolidada, sobre o pastorado como 
arte de conduzir as almas. Através deste dispositivo, o Cristianismo oci-
dental identifica-se com o objetivo do pastor que deve conduzir o rebanho 
para a salvação. O pastorado desenvolveu-se de forma densa e concisa 
no seio do Cristianismo como uma arte de governar a conduta dos outros 
que, como o bom pastor, deseja conduzir o rebanho para sua melhor sor-
te. A imagem de Jesus como bom pastor preside a prática do pastorado 
como arte de governo no Cristianismo, embora nem sempre a imagem 
coincida com a realidade. O governo pastoral, em todas as circunstân-
cias, está permeado pelo princípio do cuidado do outro. Esse cuidado, 
como veremos a seguir, pode ser paradoxal, já que, dependendo das con-
dições, pode contribuir para emancipar ou para alienar o outro.

Foucault chama atenção sobre a fórmula de Gregório de Nazianzo 
têchne technôn, apistéme epistemón, confirmando que o pastorado, co-
mo arte de governo dos homens, tornou-se para o Cristianismo, depois do 
século IV, a prática principal através da qual propôs expandir o Evange-
lho. Foucault se pergunta qual era a arte das artes antes da pastoral – era 
a Filosofia16. A Filosofia foi cultivada durante séculos como a arte das ar-
tes, através da qual os sujeitos conduziam sua existência e construíam 
um modo de ser e viver. O que ocupou o lugar da Filosofia como arte das 
artes não foi outra filosofia, nem sequer a Teologia, mas a pastoral. Esta 
tese é deveras importante, pois ela indica que um dos elementos definido-

15	 São Gregório I (540-604): Papa de 03-09-590 até a data da sua morte. Era monge be-
neditino e um dos Doutores da Igreja. Foi chamado pelo povo de Magno, ou Gregório, o 
Grande, sendo celebrado como santo pela Igreja Católica. (Nota da IHU On-Line)

16	 FOUCAULT, Michel, 2008, p. 201. (Nota do autor)
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res das práticas do Cristianismo ocidental está nas artes de governo 
pastoral. De alguma forma, pode-se dizer que o Cristianismo, através 
dos manuais e práticas de governo pastoral, produziu um modelo de 
relacionamento e conduta muito próprio, que não encontramos em ou-
tras religiões, ao menos desta forma tão sofisticada.

Cabe destacar que o Islamismo também desenvolveu longos trata-
dos e práticas sobre o governo das almas, embora sejam por nós pouco 
conhecidos. Destacamos a obra O regime do solitário (Tadbîr al-mu-
tawahhid) de Ibn Bâjja (Avempace, séculos XI-XII). Nesta obra o autor 
desenvolve um estudo sobre o termo tadbîr, que significa conduta, dire-
ção, manejo de um negócio, administração, regime de um doente, etc. Ibn 
Bâjja a define como “a disposição de diversas ações tendo em vista um 
fim proposto”17.

Direção de consciência e obediência

Em grande parte, as artes do governo pastoral são uma recriação 
das relações de poder que o Cristianismo produziu a partir de certas téc-
nicas de orientação de condutas recebidas das escolas filosóficas anti-
gas. Essas técnicas das escolas filosóficas, incorporadas pelas práticas 
de governo pastoral, foram ressignificadas de várias formas. Entre as prá-
ticas comuns das escolas filosóficas, destacam-se as técnicas da direção 
de consciência e a obediência.

A técnica da direção de consciência, assim como o aconselhamento, 
formavam parte da maioria das escolas filosóficas em que os discípulos 
orientavam-se com os mestres e procuravam, na orientação, uma direção 
correta para sua vida. Na direção espiritual das escolas filosóficas, exigia-
se uma certa obediência às diretrizes dos mestres, só assim os alunos 
poderiam amadurecer. Contudo, as escolas filosóficas utilizavam estas 
técnicas de forma pontual ou passageira para conseguir o objetivo princi-
pal, que era a preparação do discípulo para a autonomia e a liberdade. O 
aconselhamento e a obediência eram meios passageiros que deveriam 
ser substituídos pela capacitação do discípulo em definir com autonomia 
sua existência.

Encontramos também nas escolas filosóficas muitas práticas ascéti-
cas como técnicas de governo de si e dos outros. As askesis eram exer-
cícios de vida que as escolas filosóficas propunham como meios para 
forjar a vontade pessoal. As escolas filosóficas capacitavam os alunos 
para tornarem-se virtuosos através do domínio das paixões e dos vícios. 

17	 SENELLART, Michel, 2006, p. 31. (Nota do autor)
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Como dizia Sócrates18, não tem maior escravo que aquele que é escravo 
de si mesmo. As askesis serviam para consolidar o exercício da virtude, 
que por sua vez almejava criar um modelo de subjetivação capaz de do-
mínio de si frente às influências externas ou internas. As askesis tinham 
por objetivo primeiro conseguir a virtude da enkrateia (domínio de si), co-
mo condição necessária para a liberdade. Eram concebidas como meios 
para construir a liberdade do sujeito. Sem elas o sujeito não estaria pre-
parado para enfrentar com uma vontade forte as provas da vida.

O Cristianismo medieval incorporou, de fato, muitos elementos das 
escolas filosóficas, a tal ponto que diversos filósofos converteram-se ao 
Cristianismo convictos de que era a verdadeira filosofia. O Cristianismo, 
ao incorporar a técnica da direção de consciência e o dispositivo da obe-
diência no marco da arte do governo pastoral, provocou desvios sensíveis 
a respeito do seu uso nas escolas filosóficas. Esses desvios ficaram mais 
densos no final do século V, quando o Cristianismo se encarnou no mode-
lo feudal dos povos germânicos. Num certo momento, a obediência dei-
xou de ser uma atitude pontual ou passageira que conduz à autonomia 
para se converter na virtude por excelência que o noviço ou o cristão fiel 
deveria exercitar ao longo de toda sua vida. A obediência foi engrandecida 
como sendo a virtude essencial do Cristianismo e, através dela, revelava-
se a fé do fiel no seu superior.

Diferentemente das escolas filosóficas, o Cristianismo medieval per-
cebia o vício como uma tentação permanente, já que a natureza humana 
estava decaída (tese do pecado original), por isso a natureza humana era 
radicalmente débil e exposta à tentação. O melhor meio para superar a 
tentação das debilidades humanas era tornar-se extremamente obediente 
aos conselhos do superior. Este tinha maior capacidade e mais conheci-
mento, por isso suas orientações, seguidas com total obediência, livra-
riam a vontade das tentações da natureza debilitada pelo pecado original. 
Paralelamente, as práticas ascéticas assumiram outra função diferente 
das escolas filosóficas, agora iriam reprimir os instintos negativos da na-
tureza humana. Em vez de domínio de si, o Cristianismo medieval desen-
volveu a repressão da carne. O domínio de si conduzia para uma vontade 
firme e livre, a repressão da carne produzia uma vontade submissa e 
amedrontada.

18	 Sócrates (470 a. C.-399 a.C.): filósofo ateniense e um dos mais importantes ícones da 
tradição filosófica ocidental. Sócrates não valorizava os prazeres dos sentidos, todavia 
escalava o belo entre as maiores virtudes, junto ao bom e ao justo. Dedicava-se ao parto 
das ideias (Maiêutica) dos cidadãos de Atenas. O julgamento e a execução de Sócrates 
são eventos centrais da obra de Platão (Apologia e Críton). (Nota da IHU On-Line)



14 • Castor Bartolomé Ruiz 

Esta técnica da direção de consciências, assim como o dispositivo 
da obediência, entre outros, foram instrumentos utilizados pelo poder pas-
toral para um governo eficiente das condutas. Este modelo de obediência 
extrema desenvolvido pelo Cristianismo medieval, até tempos bem recen-
tes, propiciou a criação do modelo de subjetivação do súdito, que produz 
vontades submissas fazendo da obediência cega a virtude maior. O mo-
delo medieval de sociedade subsistiu amparado numa complexa trama de 
relações de submissão e obediência, de pactos e servidões, de juramen-
tos e sujeições aos senhores; essas obediências eram aceitas docilmente 
pelos servos como virtude essencial de sua condição social.

Pastorado e obediência feudal

Como indicamos anteriormente, o longo desenvolvimento da pasto-
ral cristã medieval, com ênfase na obediência submissa, também foi in-
fluenciado pela própria configuração estamental e tribal dos povos germâ-
nicos que, na queda do Império Romano, ocuparam a Europa a partir do 
século V. Estes povos traziam um complexo aparato jurídico formado por 
costumes e tradições que sedimentavam as relações tribais sob a forma 
da obediência estrita ao superior hierárquico da tribo. A virtude da obe-
diência era completada por um sofisticado emaranhado de ritos de fideli-
dade e vassalagem através dos quais os súditos se vinculavam a seus 
chefes com juramentos de fidelidade e obediência até a morte. O Cristia-
nismo medieval desenvolveu-se na matriz cultural destes povos.

Teríamos, então, uma espécie de circuito retroalimentador de condu-
tas em que o Cristianismo, ao enfatizar a obediência como virtude maior 
e implementar um pastorado de submissão, reforça o modelo do súdito 
feudal; enquanto as práticas do pastorado cristão são também profunda-
mente influenciadas pela matriz cultural do modelo tribal e estamental dos 
juramentos de obediência e suserania pertencentes aos povos germâni-
cos. Vemos consolidar-se um modelo de pastorado em que se imbricam 
técnicas específicas de governo das consciências com acoplamentos e 
ajustamentos de sintonia fina ao modelo de obediência feudal.

Cabe registrar, como indicamos anteriormente, que o Cristianismo é 
uma prática por demais plural. Isso transparece na infinidade de movi-
mentos religiosos que ao longo dos séculos reagiram às práticas de go-
verno pastoral. Em muitos casos as práticas pastorais de obediência fo-
ram percebidas por determinados grupos como antievangélicas ou 
dominadoras das consciências. O surgimento constante de novos movi-
mentos religiosos, congregações, mosteiros, reformas e contrarreformas 
no seio do Cristianismo indica que o governo pastoral das almas, longe de 
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ser uma prática passivamente assumida, provocou diversos tipos de rea-
ções. É o que Foucault denomina de movimentos de contraconduta19.

Tecnologias do poder pastoral

O poder pastoral tem como princípio o cuidado e como principal téc-
nica a condução ou o governo das condutas. O princípio do cuidado visa 
atender as necessidades do rebanho, e não as do pastor. Por isso, o bom 
pastor é aquele que cuida do rebanho sacrificando-se por ele e o mau 
pastor é aquele que sacrifica ou abandona o rebanho.

Tal princípio diferencia o poder pastoral do poder soberano, no seu 
modelo absolutista, já que o soberano absoluto domina os súditos em 
função dos seus interesses. O princípio da soberania absoluta é a sub-
missão do súdito aos interesses do soberano. A soberania absoluta, por 
sua vez, utiliza como principal técnica a dominação do súdito dobrando 
sua vontade através do medo.

O poder pastoral também se diferencia do modelo democrático de 
governo. O princípio da soberania democrática é a isonomia entre iguais. 
Diferentemente do princípio democrático, o poder pastoral legitima-se 
porque alguns estão em condição de desigualdade real e necessitam de 
cuidado. A isonomia democrática exige o exercício da autonomia dos su-
jeitos como técnica essencial ao autogoverno. No poder pastoral, aqueles 
que necessitam de cuidado têm a sua autonomia cerceada ou diminuída 
pela impossibilidade do seu exercício pleno e necessitam apoio para po-
der suprir necessidades que eles não conseguem realizar autonomamen-
te. O poder pastoral detecta condições em que a autonomia não é real e, 
por isso, impede os sujeitos da autogestão. Nessa condição de autonomia 
diminuída, há uma demanda por apoio, solidariedade e cuidado, que legi-
timam o poder de cuidado dos outros.

O princípio da soberania democrática utiliza-se da autonomia como 
técnica de governo. A soberania democrática só pode ser exercida plena-
mente quando os sujeitos têm a potência da autonomia, caso contrário 
torna-se um princípio formal vazio. Por sua vez, a técnica da condução do 
rebanho ou do governo das condutas, inerente ao poder pastoral, opera 
num outro registro, o das autonomias incapazes de se realizarem plena-
mente. A sinuosa relação que vincula o poder pastoral ao cuidado do ou-
tro e ao governo de sua conduta provoca paradoxos importantes, como 
veremos posteriormente. Neste ponto, e antes de delimitar os paradoxos 
do poder pastoral, é pertinente ampliar a análise de duas técnicas pró-

19	 FOUCAULT, Michel, 2008, p. 253 ss. (Nota do autor)
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prias do poder pastoral que muito influenciaram nas artes de governo 
modernas.

Não obstante, é pertinente registrar que democracia também é uma 
verdade e prática profundamente paradoxal. Ela não é boa em si mesma. 
A democracia utiliza como técnica de poder a persuasão. O princípio de-
mocrático exige que os outros sejam persuadidos para deliberar conjunta-
mente uma ação. A persuasão é uma técnica tão paradoxal quanto a téc-
nica do cuidado no poder pastoral. Para persuadir os outros, utiliza-se a 
arte da retórica. Em muitos casos, quando há intencionalidades transpa-
rentes, a retórica persuasiva é um ato de parrésia, um dizer verdadeiro 
em que se expõe aquilo que realmente se pensa. Através da parrésia é 
possível persuadir democraticamente das boas intenções e, deste modo, 
construir a responsabilidade conjunta da autonomia coletiva. Mas, em 
muitos outros casos, a retórica persuasiva pode ser utilizada como técni-
ca de convencimento mal-intencionado, persuadindo a maioria através de 
um discurso enganador. Este foi o grande debate de Sócrates com os 
sofistas, que utilizavam a retórica como instrumento de persuasão banal. 
Quando a democracia é construída por discursos enganadores, sofistas, 
ela deriva numa demagogia. A demagogia é resultado de uma democracia 
capturada pelos sofismas de retóricos enganadores. Convenhamos em 
concordar que esta realidade de democracia demagógica está muito pre-
sente entre nós. A democracia pode se tornar, facilmente, uma 
demagogia.

Ainda cabe apontar outros paradoxos das democracias e suas técni-
cas de governo, mostrando que ela não é um regime bom em si mesmo, 
já que pode derivar em formas deturpadas de governo. O princípio da 
democracia é a deliberação consciente das maiorias. Nas sociedades 
contemporâneas, a deliberação das maiorias cada vez mais é confundida 
com a denominada opinião pública. A tal de opinião pública passou a 
substituir o modelo de deliberação coletiva, próprio das democracias. Pa-
receria que a opinião pública é uma técnica própria do poder democrático. 
Mas a opinião pública, cada vez mais, está mediada pelo poder dos meios 
de comunicação de massa. É uma opinião abstrata produzida através de 
técnicas de persuasão oriundas, em grande parte, dos grandes meios de 
comunicação de massas. Estabelece-se um estreito vínculo entre a socie-
dade de massas e a opinião pública e, por sua vez, entre opinião pública 
e técnica democrática. Deste modo, indivíduos transformados em opinião 
pública passam a constituir uma democracia de massas. As vontades in-
dividuais são massificadas por dispositivos de opinião pública que ope-
ram como modernos sofistas conseguindo iludir as pessoas a pensar de 
uma determinada forma através do poder midiático. As democracias de 



Cadernos IHU ideias • 17

massas são a versão contemporânea dos sofistas e seu resultado é uma 
demagogia massificada através da instrumentalização da opinião pública. 
Nossas democracias de massas são, cada vez mais, demagogias da opi-
nião pública.

Ainda, sem esgotar o tema, caberiam apontar outros paradoxos do 
poder democrático. Não podemos esquecer que Carl Schmitt20 denomina-
va de “democracia pura” aquela que operava pela aclamação, e não pelo 
voto. Na “democracia pura” a aclamação torna-se a técnica que mostra a 
pureza do ato deliberativo da decisão popular. Só que a aclamação foi a 
técnica utilizada amplamente pelos regimes fascistas, tal como era defen-
dido por Schmitt, assim como pelos inumeráveis caudilhismos, e continua 
a ser utilizada como técnica das democracias de massas, agora transfor-
mada em opinião pública. As famosas pesquisas de opinião operam como 
dispositivos aclamatórios. Manipulados pelos sofismas dos meios de co-
municação de massas, as pesquisas de opinião pública conseguem ame-
drontar governos, derrubar presidentes, elevar candidatos, silenciar proje-
tos, tudo em nome da democracia aclamatória das pesquisas de opinião.

Após estes esclarecimentos, confiamos que elucidativos, retorne-
mos ao argumento principal de nossa reflexão a respeito da análise de 
algumas das principais características do poder pastoral.

Omnes et singulatim

Por tudo que descrevemos, percebe-se que o poder pastoral é um 
poder de governo. Ele governa a vida do rebanho utilizando-se de uma 
tecnologia muito específica: o pastor deve cuidar de todo o rebanho, mas 
também deve cuidar de cada ovelha em particular. O poder pastoral, bem 
executado, deve articular esta dupla tecnologia de governo: de um lado 
deve saber conduzir o rebanho como uma totalidade que possui necessi-
dades específicas em virtude do tamanho e circunstâncias; mas, de outro 
lado, o pastor tem que possuir a habilidade de conhecer cada ovelha indi-
vidualmente, saber de suas necessidades, possibilidades e limites. Para 
melhor poder conduzir o rebanho, o pastor tem que conduzir individual-
mente cada ovelha, porém sabendo das necessidades globais do reba-
nho. O pastor tem que saber articular a tecnologia do todo e do singular, 
omnes et singulatim, ou seja, governar a totalidade das necessidades do 

20	 Carl Schmitt (1888-1985): foi um jurista, filósofo político e professor universitário alemão. 
É considerado um dos mais significativos e controversos especialistas em direito consti-
tucional e internacional da Alemanha do século XX. A sua carreira foi manchada pela sua 
proximidade com o regime nacional-socialista. O seu pensamento era firmemente enrai-
zado na teologia católica, tendo girado em torno das questões do poder, da violência, bem 
como da materialização dos direitos. (Nota da IHU On-Line)
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rebanho conjuntamente com o governo das individualidades. Esta dupla 
dimensão forma parte das técnicas de governo do poder pastoral.

Adiantando algumas conclusões, perceba-se que as tecnologias de 
governo do Estado moderno tiveram que articular esta dupla dimensão, 
ou seja, tiveram que estabelecer técnicas específicas para o governo co-
letivo das necessidades da população, como sendo uma realidade ampla 
e maciça. E, concomitantemente, tiveram que criar técnicas para o conhe-
cimento capilar dos indivíduos que formam essa população. O Estado 
moderno traça suas estratégias de governo sobre populações específi-
cas, com características próprias que devem ser governadas com estraté-
gias definidas. Simultaneamente, o Estado tem que conhecer cada indiví-
duo visibilizando-o ao máximo em seus pormenores individuais. Essa 
articulação entre a totalidade e o indivíduo, omnes et singulatim, possibi-
litará a eficiência das técnicas de governo. Estas estratégias de governo 
receberam ampla influência das práticas do poder pastoral.

O soberano clássico exercia seu poder de forma absoluta e despóti-
ca tornando sua vontade lei. Ele não se preocupava em governar a con-
duta dos súditos, simplesmente exigia obediência. No Estado moderno 
percebeu-se que a imposição autoritária da vontade soberana gera resis-
tências múltiplas difíceis de neutralizar. Para tanto, é muito mais eficiente 
governar a vontade da população e controlar cada indivíduo, do que sim-
plesmente impor uma determinação. As modernas técnicas de governo 
articulam a necessidade de planejar em grande escala as necessidades 
da população (rebanho) com a pertinência de vigiar cada indivíduo visibi-
lizando ao máximo sua conduta. As políticas de governo estudam as ne-
cessidades gerais de uma população e, para atendê-las, devem conhecer 
ao máximo os indivíduos singulares dessa população. As políticas de go-
verno existem como práticas de cuidado das necessidades da população, 
elas são orientadas pelo princípio do cuidado. Por sua vez, as políticas de 
governo têm que saber governar a conduta da população para induzir um 
comportamento adequado às políticas propostas. Por exemplo, no caso 
da saúde coletiva, ou da educação, as políticas de Estado necessitam 
atender as necessidades da população, cuidar delas. Para serem eficien-
tes, devem conhecer em detalhe as individualidades que compõem essas 
populações.

Governo das condutas

O poder pastoral é um poder de governo que se exerce através da 
capacidade de dirigir a conduta do rebanho. O poder pastoral tem a res-
ponsabilidade de conduzir os outros para os melhores lugares, para seu 
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benefício e salvação. O poder pastoral, como todo poder governamental, 
caracteriza-se por ter que orientar a conduta dos outros – do rebanho – 
para metas ou lugares predefinidos pelo pastor, e que, em princípio, de-
vem ser o melhor para o rebanho. Nas técnicas do poder pastoral, a con-
duta dos outros (do rebanho) ocupa o lugar central do poder. Seu objetivo 
não é dominar ou submeter pela força, mas conduzir para um bem. O 
poder pastoral não almeja dominar impositivamente, mas conduzir volun-
tariamente os indivíduos e o rebanho. Podemos dizer que o poder pasto-
ral é a arte da condução dos outros.

O poder pastoral, como poder governamental, diferencia-se do po-
der soberano. A soberania exerce-se impondo leis – como ocorre na so-
berania popular de nossas constituições –, mas não implementa técnicas 
de governo. A soberania exige obediência à lei. O poder pastoral, por seu 
caráter governamental, não se preocupa em impor leis gerais, mas em 
implementar técnicas comportamentais que orientem a conduta do reba-
nho e de cada ovelha.

O poder pastoral não opera sobre a condução das condutas por uma 
perversidade estratégica de dominação sutil, que também poderá aconte-
cer em muitos casos, mas porque há situações em que as pessoas, o 
rebanho, necessitam ser ajudados para superar determinadas dificulda-
des. Nesse caso, o pastor orienta o melhor modo de agir com intuito de 
ajudar a pessoa, ou seja, a salvação do rebanho. O poder pastoral utiliza 
a técnica do cuidado do outro ao pretender conduzi-lo. Cuida-se do outro 
quando o outro tem necessidade de cuidado.

Há uma estreita relação entre as políticas de Estado moderno e as 
técnicas do poder pastoral. O influente pensador e político utilitarista 
Francis Bacon21 (1561-1626), em sua obra Ensaio sobre distúrbios e se-
dições, escrevia aconselhando:

Aos pastores do Estado conhecer bem os calendários das tempesta-
des do Estado, que são em geral mais fortes quando as coisas estão 
em igualdade, assim como as tempestades da natureza são mais 
fortes em torno do equinócio.22

21	 Francis Bacon (1561-1626): político, filósofo, ensaísta inglês, barão de Verulam e viscon-
de de Saint Alban. É considerado o fundador da ciência moderna. Desde cedo, sua educa-
ção orientou-o para a vida política, na qual exerceu posições elevadas. Em 1584 foi eleito 
para a câmara dos comuns. Sucessivamente, durante o reinado de Jaime I, desempenhou 
as funções de procurador-geral (1607), fiscal-geral (1613), guarda do selo (1617) e grande 
chanceler (1618). Como filósofo, destacou-se com uma obra onde a ciência era exaltada 
como benéfica para o homem: o Novum Organum. (Nota da IHU On-Line)

22	 BACON, Francis. Essais, XV, p. 69. Apud. SENELLART, Michel. As artes de governar. Ed. 34: 
Rio, 2006, P. 43. (Nota do autor)
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Perceba-se o paralelismo que se estabelece entre as técnicas do 
cuidado no poder pastoral e as políticas públicas do Estado moderno. O 
Estado moderno tem que se preocupar com as necessidades da popula-
ção. As políticas públicas operam como um tipo de poder pastoral ao cui-
dar das necessidades dos outros visando ao seu bem comum (o do reba-
nho). O gestor público ocupa o lugar do pastor e sua forma de poder está 
pautada pelo governo das necessidades, visando, por princípio, ajudar a 
quem precisa. As políticas de governo das políticas públicas têm que de-
sencadear técnicas de gestão de condutas para que as populações ajam 
segundo os objetivos das políticas públicas, caso contrário serão um fra-
casso. Por exemplo, as políticas de vacinação de crianças ou idosos, ou 
as políticas de escolarização, exigem estratégias governamentais para 
estimular a conduta dos pais a levarem suas crianças para vacinar ou 
para a escola. Estas estratégias são técnicas de governo das condutas, 
às quais as pessoas aderem livremente porque consideram que é o me-
lhor para elas.

Este princípio de governo das condutas, tão utilizado pelo Estado 
moderno, é proveniente do poder pastoral. Ele não é necessariamente 
perverso ou alienante, embora possa se tornar, como analisaremos nos 
paradoxos do poder pastoral.

Paradoxos do poder pastoral
Limites do cuidado

No poder pastoral entram em jogo alguns paradoxos. De início, cabe 
registrar que o poder pastoral não é intrinsecamente bom, nem mau. Sua 
bondade ou maldade depende das práticas concretas. O poder pastoral é 
um poder de governo que tem como eixo a técnica do cuidado dos outros. 
O cuidado dos outros é uma forma de poder necessário quando aqueles 
a quem se ajuda encontram-se em situações-limite de necessidade. Po-
rém, o cuidado como tecnologia de poder contém vários limites internos. 
Quando se cuida de alguém, não se incentiva sua autonomia; pelo contrá-
rio, cuida-se dele nessa situação porque ele não tem capacidade de ser 
autônomo. O cuidado do poder pastoral deve ceder e até desaparecer 
para dar espaço à autonomia dos sujeitos. Caso contrário, um cuidado 
excessivo pode derivar em paternalismo, como ocorre com muitas políti-
cas de Estado.

O cuidado também pode ser pervertido como uma técnica de contro-
le e domínio do outro, mantendo-o sempre numa situação de dependên-
cia. Quem oferece o cuidado encontra-se numa posição de superioridade. 
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Esta dinâmica está muito presente no clientelismo político de nossas 
sociedades.

O cuidado, como técnica de governo do poder pastoral, é intrinseca-
mente paradoxal. Ele torna-se necessário em casos de necessidade, po-
rém o objetivo do cuidado como técnica de poder é ser desativado tornan-
do-se desnecessário na medida em que os sujeitos são capazes de 
autonomia para assumir sua existência. Por sua vez, a exigência do cui-
dado como técnica do poder pastoral aponta para os limites da autonomia 
individual, que por si mesma não consegue desenvolver uma forma de 
poder para ajudar o outro.

Um paradoxo contemporâneo da técnica do cuidado opera na lógica 
biopolítica do tratamento da vida humana. O cuidado da vida tornou-se 
um dos elementos centrais da governamentalidade moderna. A vida hu-
mana entrou nos dispositivos de poder como um objeto eficiente e produ-
tivo. A lógica utilitarista capturou a vida humana como um recurso natural 
que multiplica a eficiência dos outros recursos e nessa condição deve ser 
cuidado como recurso útil. Este é o marco da biopolítica moderna, que 
instrumentaliza a vida humana como elemento natural útil. A instrumenta-
lização biopolítica opera através do dispositivo do cuidado da vida. A vida 
é cuidada enquanto é eficiente e produtiva. A lógica utilitarista inerente ao 
cuidado biopolítico da vida humana opera com um grave paradoxo no 
cuidado. A vida é cuidada quando é útil, e quando não for será abandona-
da. O poder biopolítico utiliza-se da técnica pastoral do cuidado da vida, 
porém com intencionalidade de torná-la produtiva e eficiente. Caso con-
trário, quando a vida não mais ofereça produtividade, o cuidado tornar-
se-á abandono. Foucault registrou magistralmente este paradoxo numa 
espécie de aforismo, ao afirmar: o poder soberano faz morrer e deixa vi-
ver, o biopoder faz viver e deixa morrer.

Os limites do governo dos outros

O poder pastoral desenvolveu um complexo leque de técnicas para 
conduzir a conduta dos outros. Assim como ocorre com o cuidado, a con-
dução dos outros é paradoxal. Governar a conduta dos outros aparece 
inicialmente como uma intromissão na autonomia e um controle das con-
dutas. Contudo, convém assinalar que há situações em que a orientação 
das condutas forma parte da condição humana, caso da educação de 
crianças, muitos casos de orientações médicas, etc. Há casos específicos 
em que as pessoas procuram orientação para problemas que lhes depri-
mem, como é o caso das terapias para situações-limite, etc. Em muitos 
casos, orientar a conduta do outro pode ser, para ele, uma forma de lhe 
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ajudar. Ou seja, a necessidade de orientação da conduta, em casos espe-
cíficos e para situações pontuais, é uma realidade. A psicologia moderna, 
a psicanálise, as diversas terapias, a medicina e a própria educação ope-
ram a partir das técnicas de orientação de condutas. Esta é uma técnica 
que foi altamente desenvolvida pelo poder pastoral ao longo dos 
tempos.

No contexto da técnica do poder pastoral, há vários paradoxos no 
governo dos outros. O primeiro paradoxo é que qualquer forma de gover-
no das condutas cerceia o desenvolvimento da autonomia. As escolas fi-
losóficas gregas e romanas utilizavam-se de técnicas de orientação de 
conduta como direção espiritual, aconselhamento pelos mestres, porém 
seu objetivo era ajudar os alunos a atingirem sua autonomia. O paradoxo 
do governo das condutas é que esta técnica pode ser utilizada como um 
fim em si mesma para obter uma vontade submissa ao mestre, ao pastor 
ou ao gestor.

A governamentalização das condutas foi amplamente desenvolvida 
como um fim em si mesma pelo pastorado cristão medieval, propondo a 
obediência como um fim último da vontade individual. As sociedades con-
temporâneas, que tanto prezam pela autonomia individual, desencadea-
ram uma infinidade de dispositivos de governamentalização das condu-
tas, por exemplo, as propagandas, as campanhas, as modas, etc., através 
das quais se pretende governar a vontade dos outros, solicitando sua livre 
adesão aos apelos indutores de condutas. A propaganda, por exemplo, é 
uma técnica de direção de condutas que evita e até neutraliza qualquer 
resquício de consciência crítica na autonomia do sujeito.

Na nossa contemporaneidade, outro exemplo, a governamentaliza-
ção das condutas constitui-se no âmago do discurso da gestão corporati-
va. A gestão de recursos humanos, além de reduzir o ser humano a um 
recurso natural, propõe como diretriz corporativa conduzir a conduta dos 
funcionários da instituição. As técnicas governamentais do poder pastoral 
expandiram-se por todos os meios corporativos fazendo da condução dos 
funcionários a alavanca dos êxitos da produção ou da eficácia dos pro-
cessos. Em todas as instâncias corporativas desencadearam-se técnicas 
de gestão das condutas, que atualizam as técnicas do poder pastoral 
clássico.

Ainda cabe assinalar, entre outros, o paradoxo de que o poder pas-
toral contemporâneo de alguns grupos religiosos não renunciou ao proje-
to teocrático de conseguir o poder político através da manipulação do 
rebanho. Desde metade do século XX, assistimos a um crescimento expo-
nencial dos chamados telepregadores, que operam com todas as técni-
cas audiovisuais possíveis de domesticação a fim de produzir um rebanho 
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dócil e submisso. Essas técnicas pastorais midiáticas de domesticação 
têm sido muito exitosas para os pastores, com a constituição de milhões 
de subjetividades submissas à sua vontade. São novos modelos pasto-
rais que implementam o governo da vontade dos outros de modo a tor-
ná-los perenemente submissos à vontade do pastor. Como expoente des-
sa pastoral teocrática, encontramos centenas, senão milhares, de 
pastores elevados a cargos políticos pelo rebanho que conseguiram sub-
meter. Esta tendência de poder pastoral está em crescimento e aponta 
para uma nova versão de teocracia camuflada.

Poder pastoral e Estado moderno

O poder pastoral desenvolveu ao longo dos séculos técnicas especí-
ficas de governo. Essas técnicas tinham por princípio o cuidado do outro 
e, como método, a orientação das condutas. O poder pastoral consolidou 
um conjunto de técnicas de governo das condutas que permitem governar 
com o consentimento das pessoas governadas. Por princípio, o bom go-
verno que norteia o poder pastoral se faz para o bem dos governados.

As técnicas de governo desenvolvidas ao longo de mais de um milê-
nio pelo poder pastoral chegaram ao século XVI numa nova conjuntura em 
que se desmanchava no ar o modelo político do império e surgiam as 
primeiras reflexões sobre o conceito de Estado. A noção de Estado surgiu 
muito vinculada ao conceito de razão de Estado. Giovani Botero23 (1544-
1617) foi um dos primeiros teóricos modernos que formulou a relação da 
razão de Estado com as artes de governo24. O século XVI caracteriza-se 
por uma proliferação nunca vista de tratados sobre o governo. A proble-
mática do governo torna-se central nos diversos âmbitos da vida social. 
Escrevem-se tratados sobre diversos tipos de governos a ponto de surgir 
uma ratio gobernatoria que começa substituir a ratio pastoralis que tinha 
predominado nos séculos anteriores. A transição da razão pastoral para a 
razão governamental não foi linear nem automática, o processo foi sinuo-
so e cheio de rupturas. Porém, não tem como se desconhecer que a ra-
zão governamental moderna está profundamente marcada por muitos 
dos princípios e técnicas da razão pastoral.

Outro aspecto relevante desta problemática são as implicações da 
razão pastoral e da razão governamental na constituição do Estado mo-
derno. Em geral, predomina a visão de que o Estado é o produto de uma 

23	 Giovanni Botero (1540-1617): ex-jesuíta, foi secretário do Cardeal Carlo Borromeu em 
Milão. Foi um dos primeiros teóricos das relações internacionais e da demografia. (Nota da 
IHU On-Line)

24	 BOTERO, Giovanni. Della Ragione di Stato. Roma: Donzelli editore, 1997. (Nota do autor)
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deliberação individual de sujeitos livres que decidiram num determinado 
momento e época constituir uma outra forma de instituição soberana. Es-
ta visão individualista da formação do Estado baseia-se no princípio mo-
derno de que o ser humano nasce num estado de natureza individual e 
através dos acordos e contratos decide formar a sociedade ou Estado. 
Ocorre que a genealogia da razão governamental, herdeira em grande 
parte da razão pastoral, mostra que as técnicas governamentais foram 
constituindo, a partir do século XVI, todo um tecido social específico de 
discursos, práticas, instituições e burocracias que já no século XVII incor-
poraram-se como parte constitutiva do Estado moderno. Pode-se dizer 
que o Estado é o resultado das práticas de governo, e não o contrário. O 
Estado moderno pode ser visto como o produto acabado das técnicas 
governamentais, que criaram o tecido institucional necessário para que o 
Estado existisse como realidade histórica. Sem elas o Estado ainda seria 
uma teoria jurídico-política sem concretização histórica.

Por último cabe deliberar sobre a legitimidade da razão pastoral e 
suas práticas de governo. Como todas as formas de poder, o poder pas-
toral se legitima porque atende aspectos positivos das demandas do cui-
dado e da necessidade dos outros. Porém, como todas as formas de po-
der, suas técnicas são paradoxais: podem ajudar, mas também podem 
manipular; podem cuidar, mas também podem criar dependência; podem 
orientar, mas também podem submeter às vontades. O poder pastoral 
não é intrinsecamente bom ou ruim, ele é paradoxal. A condição parado-
xal do poder pastoral perpassa todas as suas técnicas de governo, inclu-
ída a prática do cuidado. Cuidar o outro é uma necessidade em muitos 
casos, porém, em outros casos, pode se tornar uma dependência. Estes 
princípios críticos do poder pastoral aplicam-se também ao poder gover-
namental do Estado moderno. A verdade sobre a validade das práticas e 
dos valores é nossa responsabilidade direta. Somos responsáveis por tu-
do que criamos ou deixamos de criar.
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